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                       MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

[bookmark: _GoBack]OFÍCIO/SJC Nº 0118/2020                                                                              Em 30 de abril de 2020

Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que autoriza a retirada dos encargos de doações, mediante compensação financeira ao Município, pelos bens doados a Dabio Brasile Importação e Exportação de Compressores de Ar Ltda., em consonância com o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Araraquara, instituído pela Lei nº 5.119, de 14 de dezembro de 1998, e regulamentado pela Lei nº 9.218, de 14 de março de 2018.
Importante salientar que: 
i) a donatária, Fiac Compressores de Ar do Brasil Ltda., cujo nome empresarial foi alterado para Dabio Brasile Importação e Exportação de Compressores de Ar Ltda., nos limites da Lei nº 5.119, de 1998, na forma de doação onerosa, recebeu do Município, no ano de 2004, imóveis objetos das matrículas nº 78.993 e nº 95.800, ambas autuadas no Livro nº 2 – Registro Geral do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara; e
ii) a donatária, manifestando-se no guichê administrativo nº 026.896/2002 – processo nº 003.132/2002, requereu a retirada dos encargos de doações, mediante prestação de compensação financeira ao Município, nos termos do art. 3º da Lei nº 9.218, de 2018, e cumpriu todas as condições elencadas pelo legislador no dispositivo suscitado. 
Assim, tendo em vista a finalidade a que o presente Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara.
Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Autoriza a retirada dos encargos de doações, mediante prestação de compensação financeira ao Município, pelos bens doados a Dabio Brasile Importação e Exportação de Compressores de Ar Ltda., e dá outras providências.

Art. 1º Em conformidade com o art. 3º da Lei nº 9.218, de 14 de março de 2018, fica o município de Araraquara autorizado a retirar os encargos de doações, mediante prestação de compensação financeira ao Município, pelos bens doados a Dabio Brasile Importação e Exportação de Compressores de Ar Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ sob o nº 28.292.215/0001-42.
Parágrafo único. Nos termos no “caput” deste artigo, autoriza-se a retirada dos encargos dos seguintes imóveis, ambos integrantes do guichê administrativo nº 026.896/2002 – processo nº 003.132/2002:
I – imóvel objeto da matrícula nº 78.993, autuada no Livro nº 2 – Registro Geral do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara; e
II – imóvel objeto da matrícula nº 95.800, autuada no Livro nº 2 – Registro Geral do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara.
Art. 2º Deverão constar expressamente do instrumento da retirada dos encargos, previsto no art. 1º desta lei, as seguintes condições e cláusulas:
I – a donatária compromete-se a indenizar o Município, nos termos do § 5º do art. 3º da Lei nº 9.218, de 2018, em 60 (sessenta) parcelas mensais, atualizando-se o valor devido com juros e correção monetária, segundo os índices adotados pela municipalidade; 
II – cláusula estipulando que os valores a serem apurados para a indenização do Município deverão ter como base o valor atual dos terrenos ou das áreas inicialmente doados, mediante avaliação oficial, por valor não inferior ao praticado no mercado imobiliário;
III – cláusula prevendo a utilização dos imóveis como garantias do valor a ser ressarcido ao Município, a ser gravada na referida escritura até a quitação do parcelamento, quando a indenização for paga de maneira de diferida; e
V – cláusula determinando que a compensação financeira referida no art. 1º desta lei será destinada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico (FUMDE), para o atendimento dos seus objetivos.
Parágrafo único.  Todas as custas, os tributos e os emolumentos devidos pela lavratura das escrituras, assim como seus registros no cartório competente, serão de exclusiva responsabilidade da donatária.
Art. 3º O não cumprimento das obrigações assumidas poderá determinar a cassação do benefício concedido, assim como a reversão do imóvel objeto da doação ao patrimônio municipal, com todas as benfeitorias nele existentes, sem direito a qualquer indenização, independentemente de interpelação judicial e extrajudicial.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei onerarão as dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 30 de abril de 2020.

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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